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PREFÁCIO 

Rui Barbosa reivindicava o titulo de jornalista como 
dos mais enobrecedores da sua vida. Outros grandes políticos 
c juristas britânicos e [ranceses, escritores dos mais notáveis 
como poetas c romancistas, têm igualmente considerado a 
atividade no jornal como ponto culminante da sua carreira. 

Não há outra forma mais direta, leal c espontânea de 
comunicação com o público, ou meio mais eficaz para o apos-
tolado politico e religioso. Nem mesmo o tribuno [alando 
pessoalmente aos grandes auditórios tem o poder de persua­
são do jornalista, na intimidade que se estabelece entre ê/e e 
o leitor. Os dois afeiçoam-se, convivem, criam ligações pro­
fundas e duradouras. O fenômeno dessa ligação multiplica-se 
aos milhares, sem limites no tempo e no espaço. 

Rui tinha a vocação do jornalista, isto é, possuía as qua­
lidades essenciais de vibração do pensamento, o caráter, a 
firmeza nas convicções, o sentido apostólico da missão a que 
fora chamado. Sabia transmitir pela palavra escrita, na elo­
qüência a solide: dos argumentos, assim como na beleza e 
elevação do estilo a força das suas idéias, impregnadas sem­
pre das paixões de liberdade e justiça que movem as massas. 

O jornalista que não consegue impressionar a coletivi­
dade, dirigi-la como seu intérprete e conselheiro, falha à 
principal condição do êxito. O que advoga as causas restri­
tas aos interesses de grupos e facções, esquecendo o bem 
geral, pode ser brilhante, mas profissionalmente deixa de 
atingir ao primado e incluir-se entre os protótipos. Escreve 
em jornal e poderá fazê-lo toda a vida. sem contudo alcançar 
as virtuosidades do grande oficio. 
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Assim como o sofista não deve figurar entre os filósofos 
senão como um corruptor da arte e ciência do raciocínio, 
pelo mesmo modo o jornalista que se enfeuda a interesses in­
feriores, pode revelar qualidades de manipulador da técnica 
e do estilo do jornal, mas não será nunca um jornalista na 
plenitude dos seus méritos. Como um pregador de imorali­
dade e ateismo. apesar da riqueza do vocabulário, ingeniosi-
dade na apresentação de idéias e imagens, não será senão 
uma baixa caricatura de pregador, o escritor que se serve 
do jornal para macular o poder da imprensa, corrompendo-o 
aos objetivos do interesse privado, carece do valor moral que 
assegura direito ao título legítimo de jornalista 

Rui Barbosa integrava-se no sentido especifico da fun­
ção do jornalismo que é o de guia da opinião em vista do 
interesse público. Desde rapaz na Bahia, em Pernambuco e 
principalmente em S. Paulo escreveu em diários e periódicos 
e não se lhe conhece artigo que não tenha sido de defesa e 
preconício das idéias liberais, pela abolição, pela federação 
pela república e nesse regimen, pelo respeito e cumprimento 
das leis. pela fidelidade aos princípios categóricos do sistema 
que ajudava a fundar, pela realidade da Constituição, de­
cência dos partidos, probidade administrativa, justiça aos 
fracos, predomínio civil na direção do Estado, ordem e pro­
gresso na vida nacional. 

Nunca abjurou nem abdicou, jamais se seduziu pelo 
poder, pela riqueza ou quaisquer outros bens falazes. abas­
tardando o jornal às negações viciosas da sua finalidade que 
é de advogar o interesse coletivo. Eis o que há de vir apontado, 
em primeiro lugar, no perfil de Rui Barbosa como jornalista 
e é a marca do seu registo entre os que o foram com maior 
dignidade neste nosso pais. O jornal era para é/e um ins­
trumento de ação política, vindo os demais assuntos e obje­
tivos em plano secundário e só lhe importavam nos aconte­
cimentos o que tivesse relação com a cousa pública, o go­
verno e Os seus agentes, as questões partidárias, a moral | 
administrativa, a ética das instituições. 



XI 

Fêz, assim, um jornalismo de combate, de hostilidade aos 
maus hábitos políticos do tempo, de denúncia dos erros, cri­
mes e displicências dos poderes públicos, tanto na monarquia 
como depois dela. A essa última aluiu, e acabou destroçando, 
com a memorável campanha do Diário de Noticias, enfei-
xada nos volumes da Queda do Império. 

Sem ter sido republicano na [ase da propaganda, como 
o disse invariavelmente com notável franqueza, foram, no 
entanto, os seus artigos de oposição ao gabinete de 7 de junho, 
as suas recriminações contra a decadência do sistema mo­
nárquico, os deslises da coroa, os abusos do trono, que aca­
baram criando o clima espiritual que tornou possível o golpe 
de 15 de novembro. O papel que desempenhou no Governo 
Provisório só se explica pela eficiência do esforço que desen­
volveu na imprensa para abalar o que pareciam os alicerces 
firmes e profundos do monarquismo no Brasil. 

# * * 

Quantos tomaram parte naquela jornada e mais tarde 
tiveram a responsabilidade de dirigir a república, nos seus 
passos vacilantes, reconheceram e proclamaram o que o novo 
regimen devia, entre as possibilidades do seu advento, à 
pena do primeiro ministro da Fazenda e vice-chefe do go­
verno revolucionário. 

O marechal Deodoro. ao convidá-lo para o ministério da 
Fazenda, na fase de organização da república, quis não so­
mente servir-se das suas luzes, como também prestigiar o novo 
governo com a presença da voz mais autorizada e constante 
no combate aos erros do antigo regimen. Floriano Peixoto. 
Benjamin Constant e Quintino Bocaiúva jamais escureceram 
os méritos de Rui. antes, sempre que foi ocasião propícia, os 
enalteceram. 

Floriano teve-o durante todo o governo Deodoro na 
mais alta conta e seguia as suas opiniões. O rompimento entre 
ambos resultou da fidelidade do baiano à causa constitucional. 



XII 

Rui advogava a permanência dos governadores legítimos, 
depois da queda de Deodoro, mas Floriano acabou cedendo 
às injunções político-partidàrias e originou-se aí, estando 
Rui a cavaleiro, por se manter, com a lei, o dissídio entre 
ambos, sempre a contragosto de Floriano. o qual só mais 
tarde, com o acirramento da campanha que se contém neste 
volume, se tornou rancoroso contra o tenaz adversário. 

* » * 

Era do hábito de Rui na imprensa ser mordaz. agudo na 
crítica, por vezes escarninho. mas não descia ao impropério, 
nem usava de assacadilhas. 

Os numerosos artigos desta coleção, iniciada a 5 c/c 
maio de 1893 e terminada no dia 6 de setembro, data em que 
irrompeu o movimento de rebeldia da Marinha de Guerra, 
sob o comando do almirante Custódio José de Melo. são. por 
vezes, rudes na denúncia dos propósitos do marechal. Ne­
nhum deles, porém, o infama. 

Como jornalista. Rui examinava os fatos do dia, dava-
lhes ressonância; apreciava-os como jurista, sociólogo e po­
lítico. A primeira dessas qualidades é a que predomina na 
maioria das questões debatidas. Rui conhecia as leis repu­
blicanas como ninguém. Era o autor principal da Constitui­
ção e tinha qualificações e categoria intelectual mais altas 
do que qualquer outro para interpretá-la. Além disso, não 
havia no Brasil quem como êle conhecesse o Direito Público 
Americano, que foi padrão do nosso. 

Quando se lançava ao estudo de uma questão consti­
tucional, como no caso «impeachment» pedido contra o ma­
rechal Floriano. ia armado de uma doutrina compacta, irres­
pondível. Os que saiam a campo para contraditá-lo, eram 
vozes tartamudeantes contra uma caudal avassaladora de 
eloqüência, comprovação técnica, senso jurídico, sabedoria 
política. 
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Mantinha, nessas pendências, o jornalismo num nível 
de superioridade e cultura que raramente [oi alcançado nou­
tras ocasiões, antes ou depois, pelos profissionais brasileiros. 

• * * 

Ao sair do governo provisório, na demissão coletiva do 
ministério. Rui tinha a intenção de repousar por algum 
tempo. Os amigos [orçaram-no a voltar às lides. 

A correspondência do sr. Tobias Monteiro, secretário 
do Jornal do Brasil, nesse período, relativa à aquisição da 
[olha, é bem expressiva das resistências que Rui opunha ao 
retorno imediato ao combate. 

Rui era objeto, então, de ataques soêzes de inimigos pe­
queninos. Fazia-se no tempo um jornalismo de verrinas, in­
sultos, agressões pessoais, calúnias anônimas. Os «a pedido», 
sempre [requentados na imprensa, desde as lutas do Primeiro 
Império, não poupavam o antigo ministro da Fazenda. Tobias 
Monteiro queria o revide. 

O Jornal do Brasil proporcionaria a Rui a [ortaleza. de 
cujas ameias houvera de impor respeito à audaciosa verrina 
dos pasquins e ao mesmo tempo o[erecia-se a oportunidade de 
[azer um jornal elevado, com a nobreza da sua pena. a alta 
classe do seu espírito. O sr. Tobias Monteiro, em carta de 
março de 92, estimula o amigo e che[e a voltar para a im­
prensa. 

«Vamos para a imprensa», dizia é/e, «se não [rustrar-se 
à última hora a solução trabalhosa a que cheguei: mas vamos 
sós. sem partidos, sem grupos, sem che[es, com a resolução 
assentada de não [avonear políticos, nem querer a popula­
ridade ruim e e[êmera dos agitadores. O período não é de 
política, é de moral, é de critica. Estou convencido de que a 
questão é mais de caráter que de instituições. Vivemos entre 
um povo sem virtudes; os que mais [alam contra os escân-
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dalos são os que não podem neles cevar-se; vivemos numa 
sociedade de invejosos e de homens de má fé; precisamos 
andar puxando os bolsos para [ora, mostrando que não fur­
tamos nada; quando aparecemos com uma roupa nova su-
jeitamo-nos aos inquéritos dos que sabem o número dos nos­
sos palitos; quem tem um carro precisa escrever em vez do 
número da praça, a história da sua posse, à moda dos men­
digos que narram nas taboletas, aos transeuntes, a justifica­
ção da sua miséria e do seu pedido». E depois desse quadro 
terrível, a denúncia da grande causa: «A grande criadora e 
eficaz mantenedora desse estado desgraçado do caráter brasi­
leiro é a imprensa — a imprensa de mofina, a imprensa irres­
ponsável. Eu tenho vergonha, acima de tudo. de duas cotisas, 
perante os estrangeiros — dos a pedidos e de certos quartei­
rões da cidade. Não há país no mundo onde tais pragas exis­
tam. O nosso caminho é pois esse — entrar na imprensa, às 
vésperas do Congresso, lutando por uma lei de imprensa: 
todos os dias em todas as seções, com todos os recursos, ba­
seando os nossos esforços na força do manancial diário, em 
nome da família, em nome do governo, em nome das câma­
ras, em nome da magistratura, em nome da nossa tranqüili­
dade, em nome desse povo perdido que tem as portas de casa 
abertas às pedradas da garotagem desenfreada dos balcões 
da imprensa. Podemos dar nessa terra o único exemplo mo­
ral •— de fechar a seção livre ao ataque pessoal, feito por 
quem quer que seja com todas as responsabilidades de côr. 
Quem quiser insultar a outrem que faça um pasquim e pre­
gue na esquina, se nessa terra não há polícia e se o agressor 
é bastante covarde que não se atreve a agredir de frente o 
inimigo. Eu entendo que o jornalista é um dono de casa. que 
não deve dar guarida aos garotos que querem servir-se de sua 
janela para insultar os vizinhos atirando-lhes lama. E o 
sr. há de ser o grande missionário dessa obra; a sua alma 
branca e delicada de criança há de rir no céu. assim pensarão 
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os crentes, vendo que os seus [ilhos vivem num país onde só 
podem ser agredidos [ace a [ace. o agressor sob o risco de 
uma bofetada». 

E mais violento: «Ê preciso ser [orte contra essa ester-
queira e atravessá-la de lenço ao nariz e aos pontapés. Essa 
matilha só morde às escondidas e é imensa a força de um ho­
mem de gênio, erguendo-sc no meio dela e [azendo-a cessar 
de latir. Os cães gostam muito de levantar o focinho e voci­
ferar, ladrando, contra a brancura diamantina da lua. A lua 
faz sempre o seu giro e eles se cansam por fim*. 

Por esse longo trecho, compreende-se o estado de espí­
rito do futuro secretário do Jornal do Brasil, e amigo leal de 
Rui, diante da campanha que estava sendo feita, quase sem­
pre pelo anonimato da imprensa, contra o primeiro ministro 
da Fazenda da República. 

O intuito era sanear o jornalismo, extinguindo o igno-
minioso sistema dos a pedidos, escritos sem responsabilidade, 
elevando a linguagem da imprensa, conferindo-lhe maior 
dignidade espiritual, fazendo-a ganhar altura, num meio em 
que vivia abastardada por indivíduos sem a necessária cons­
ciência do valor educativo do jornal. 

Esse era o propósito, a que Rui aliou, como não podia 
deixar de ser, os incentivos interiores da continuação da car­
reira política e do serviço ao Brasil, adversando os erros da 
república, ainda inorgânica e desorientada, com as luzes dos 
seus conhecimentos que eram os mais amplos e autorizados 
com que o novo regímen poderia contar, para discernir os 
seus caminhos constitucionais. 

* * * 

Durante quatro meses e um dia. Rui escreveu, sem falha, 
o artigo de fundo do Jornal do Brasil, algumas vezes dois, 
todos longos, exaustivos da matéria tratada, com a costumeira 
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pureza de linguagem e o tom oratório de que não se apartava 
nunca e era a grande característica do seu estilo. 

Não [requentara a redação. Mandava o trabalho do es­
critório ou de casa. O jornalismo de Rui era sempre o da dou­
trina, transmitida no artigo. As restantes sessões do jornal, 
sueltos. crônicas, reportagens, nem eram de muito uso no 
tempo, nem jamais se abalançou ao gênero. Foi o que hoje è 
chamado cum colunista», e autor do principal comentário do 
jornal, versando o acontecimento do dia. Esses eram quase 
invariavelmente de natureza política e quando na aparência 
não o tinham. Rui logo os relacionava com a política, pois 
que esse foi eminentemente o campo da sua atividade espi­
ritual. 

Em tudo era a preocupação de Rui cultuar a verdade. 
Não mentia, não falseava, era inimigo de sofismas. Podia in­
terpretar os fatos, segundo as inclinações da sua momenta 
nea paixão. Fazia-o, porém, de boa fé e não raro, encontrando 
a verdade, mesmo contra a sua atitude anterior, corria a pro­
clamá-la. penitenciando-se com elevação e dignidade. Defen­
deu muitos inimigos, quando esses se achavam sob a perse­
guição do governo e um deles foi o almirante V/andenkolk, 
no famoso caso do Júpiter, quando se pretendeu declarar pi­
rata o seu navio e como tal processar o comandante. 

A campanha de defesa, feita no Jornal do Brasil pelo se­
nador baiano é das mais eficientes, corretas e luminosas desta 
série. Rui destruiu a tese errada com uma abundância de ar­
gumentos de toda a ordem e por tal forma que o próprio go­
verno teve de reconhecer o erro e desclassificar o crime. 

Outra campanha em que revelou os seus conhecimentos 
de Direito Público Americano de maneira cabal para os adver­
sários, foi a do impeachment apresentado às Câmaras contra 
o marechal Floriano. A série de artigos é numerosa, com­
pacta, arrazante. Parece que o próprio Rui inspirara a me­
dida a seus correligionários e sustentou-a. depois, no Jornal 
do Brasil, apoiado nos antecedentes da história política dos 
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Estados Unidos, na hermenêutica e na jurisprudência dos 
grandes juizes americanos. 

Rui fizera-se o cavaleiro supremo da Constituição, de que 
fora o principal autor. Considera essa defesa «a bandeira do 
Jornal do Brasil». Onde quer que a ferissem, por mais leve que 
fosse, saía a campo, agressivo, documentado, profundo, des-
troçando o inimigo, com a força da sua insuperável argumen­
tação, lógica, objetiva, esmagadora. 7'oc/o o .seu jornalismo 
faz-se de raciocínios. Alguns artigos, talvez a maioria, são 
esplêndidas lições de Direito Constitucional e como tais pode­
riam ser dados cm aulas. Com isso arriscava ser monótono 
para o comum dos leitores, mas era decisivo para os técnicos, 
aos quais se dirigia de preferência, quando estudava tais ma­
térias políticas. 

Rui possuía grande bravura cívica. O seu jornalismo re­
velava coragem não raro temerária. Assim fora nos últimos 
tempos da monarquia, quando desafiava os afeiçoados do 
treno, os fanáticos da Princesa Redentora. Acredito, porém, 
que a fase do Jornal do Brasil tenha sido a mais perigosa. 
Era um período de arbítrio, o governo e os seus amigos mos­
travam-se irritados com a campanha do senador da Bahia. 
Choviam ameaças anônimas. Os companheiros e correligioná­
rios de Rui temiam até pela sua vida. 

Apresentavam-no como traidor da república e apareciam 
artigos incitando contra ê/e a gentalha. Rui não levava em 
conta tais riscos. Era o seu dever e cumpria na imprensa «a 
vocação do seu trabalho-», como dizia. Essa bravura cívica 
protegia não só a é/e como aos outros oposicionistas. Muita 
violência não foi praticada por causa de Rui, pela sua ascen­
dência nos tribunais, pelo peso da sua palavra no Senado, 
pelo poder dos seus artigos na opinião. Floriano no fundo 
preferia não provocar o tribuno e o jornalista. 

O motivo preferido das agressões a Rui eram os decre­
tos financeiros do governo provisório, a sua gestão na pasta 
da Fazenda. Repetiam-se enfadonhamente as mesmas calú­
nias. Por mais que pulverizasse as mentiras, com a lógica irre-
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torqu'wel dos algarismos, os inimigos voltavam a repisá-las, 
moendo-as em mofinas, certos de que o público não examina 
os fatos, no terreno árido das finanças, e aceita as falsidades 
que lhe são apresentadas de maneira fácil, em simples afir­
mações gratuitas e slogans rebatidos. O baiano não se fati-
gava. Revidava às investidas quando vinham de quem o me­
recesse e fazia-o, invariavelmente, reduzindo o caluniador a 
trapo. 

* » * 

Acusavam Rui de personalismo, de só sair a campo pro 
domo .sua. No entanto, a leitura dos seus artigos de jornal c 
discursos políticos revela que somente o fazia quando era 
necessário, para salvaguarda do seu bom nome c preservação 
dos intuitos superiores e legítimos da sua parcialidade. Não 
era comum que recolhesse da vasa a lama com que o insulta­
vam, a menos que isso fosse necessário para manter ilesa a 
sua reputação ou conferir plena autoridade moral às teses 
que defendia. 

Quando, porém, achava de responder, era com uma força 
vulcânica, acachapando o adversário com uma torrente espan­
tosa de argumentos, sem perder o prumo, elevado, nobre, al-
taneiro. invencível. Era raro que citasse o nome do adversá­
rio, preferindo esmagar a víbora sem designá-la. 

Durante esta campanha do Jornal do Brasil, acompanhou, 
com simpatia, a revolução federalista do sul. Contra as ten­
tativas do governo de suprimir o noticiário dos acontecimen­
tos ou de apresentar o movimento como extinto ou em véspe­
ras, pelo desânimo ou exgotamento do adversário. Rui insis­
tia em esclarecer o público, mostrando que a luta estava pros-
seguindo e os revolucionários mais poderosos e persistentes 
não davam sinal de fadiga. 

Não se aparceirava com o bando em armas. Às vezes 
ensaiava justificá-los, mas sempre em guarda contra movi­
mentos revolucionários que não estimava nem quis nunca es-
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timular. A lei era o âmbito da sua batalha. Tendo o programa 
de implantar a Constituição, com toda a sua [orça criadora, 
não saía dela nem dava incentivo a que outros se revoltassem. 
Assim é que o levante da esquadra, sob o comando de Custo' 
dio José de Melo, o pegou na completa ignorância da trama. 
Nunca foi politicamente solidário com reações armadas. Mas 
defendia nos tribunais os que as tentavam, para impedir os 
excessos do arbítrio e conter os governos vingativos dentro 
da legalidade. 

O almirante Wandenkolk e os seus companheiros do 
Júpiter tiveram em Rui um patrono inexcedível que acabou 
vencendo no Supremo Tribunal, em mais de um episódio, o 
prestígio c as ameaças da ditadura. 

Esta série de artigos é o melhor testemunho de que Rui 
não conspirava nem era do seu temperamento e das suas con­
vicções encapuçar-se nesses manejos supreptícios fora da lei. 
Êle mesmo o disse: «Este jornal não é uma oficina de agita­
ção e ameaça, de subversão e guerra: é um instrumento de 
doutrina e organização, de estudo e resistência, de transação 
política e intransigência legal. Intransigência legal; porque 
contra a lei, toda transação é cumplicidade. Transação polí­
tica; porque a política é a essência das transações inteligentes 
e honestas, sob a cláusula do respeito aos cânones constitu­
cionais. Os especuladores e os cínicos transigem sempre. Os 
sistemáticos e os loucos não transigem nunca. Os homens de 
Estado transigem onde é licito, oportunamente-». 

Traçando os rumos do Jornal do Brasil, no primeiro ar­
tigo da campanha, estabeleceu de antemão o compromisso de 
não conspirar, de não subverter, de não agitar fora da lei. 
Isso foi cumprido com a fidelidade que costumava dar à sua 
palavra. 

Com o levante da esquadra. Rui teve de cessar e escon­
der-se. Embarcou depois, em circunstâncias perigosas e sob 
a proteção de amigos para a Argentina. Teve início aí um 
longo exílio, cuja maior parte foi na Inglaterra. 
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Partiu quando toda possibilidade de continuar a luta 
pela imprensa terminara com o estado de sítio, a censura, a 
opressão do ambiente criado pelos jacobinos. o «frop de zèle* 
dos cristãos novos da república, sabidamente estimulados con-
tra os que a haviam [undado e por ela respondiam em pri­
meira mão. A história comprovou que Rui nada teve que ver 
com a revolta da esquadra, como nada tivera que ver com a 
conspiração de que surgiu a República nem com as conjuras 
posteriores. A sua alma era de Cícero e não de Catilina. A 
palavra escrita e [alada, a educação das massas, a persuasão 
pelo raciocínio eram os seus instrumentos de luta. A imprensa 
e a cátedra. 

Assim [oi até a morte. Os que o envolviam em respon­
sabilidades ilegais, estavam sempre de má [é, tinham o pro­
pósito de punir a ação do tribuno c do jornalista, vingando-se 
bastardamente, ao dar-lhe a autoria intelectual que era muito 
menos dele do que da ilegalidade em que re[ocilavam os go­
vernos. 

De toda a ação jornalística de Rui, desde a Bahia e 
S. Paulo, considero a [ase do Jornal do Brasil culminante e 
decisiva para a sua carreira política. Foi nela que lançou, com 
vigorosa de[esa da constituição republicana, as diretrizes que 
seguiu até morrer. O civilismo e a propaganda de 1919 nas­
cem diretamente dos compromissos de 1893. 

Eis toda a importância desta coletânea de artigos, do 
ponto de vista biográfico do autor e para uma melhor com­
preensão do desenvolvimento histórico da República. ( * ) 

* * • 

Rui está entre os maiores jornalistas do Brasil. Exerceu 
através da imprensa uma transcendente missão social e po-

( * ) Em esquema de seu próprio punho para a publicação de uma 
coletânea das Obras Completas, existente no arquivo da Casa de Rui 
Barbosa, designou Rui esta serie de artigos pelo nome de : *A Ditadura 
de 1893». Em obediência a tal designação vai assim entitulado este tomo. 
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litica. Graças a é/e, a ditadura de Floriano [oi menos intole­
rante e agressiva. Dcvemos-lhe o prestígio c a exaltação do 
Poder Judiciário, com o desdobramento da sua esfera de ati­
vidade coibidora e retificadora ao campo politico, segundo o 
exemplo e a prerrogativa que lhe são reconhecidos, nesse par­
ticular, na prática constitucional dos Estados Unidos, desde 
Marshall. 

As grandes lições de muitos dos artigos dessa série fica­
ram como doutrina e jurisprudência do parlamento e dos tri­
bunais. Mas principalmente para o jornalismo é que esse 
período foi construtivo. De acordo com o seu programa, o 
Jornal do Brasil manteve-se numa alta categoria jornalística, 
pela polidez. dignidade na discussão, seriedade nos propósi­
tos e grande senso dos direitos do público c do valor da opi­
nião. 

Rui tinha um conceito muito elevado da missão da im­
prensa c soube cumpri-la sempre com aquela generosa gran­
deza que nunca deixou de ter a sua palavra, falada ou escrita. 

A objetividade e segurança do comentário, apoiado numa 
ampla cultura geral, em que superabundavam os conheci­
mentos de Direito e História Política, o gosto do estilo, o ca­
ráter educacional da obra. a natureza apostólica e evangeliza-
dora do proselitismo republicano, o arrebatado amor da li­
berdade e da justiça, são os característicos principais destes 
artigos que continuam sendo, apesar das mudanças e trans­
formações que se verificaram na técnica do jornalismo, pa­
drões do alto nível intelectual da imprensa brasileira. Perdu­
ram as suas influências ainda hoje. A quadra ditatorial que 
enoiteceu a república, nestes últimos quinze anos. realçou de 
novo a figura de Rui como jornalista. 

Nele inspiraram-se para resbtir, doutrinar e opõr-se, os 
jornalistas brasileiros que não se renderam à violência ou às 
seduções do «Estado Novo». 
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A acentuação do desastre politico, social e econômico do 
Brasil, com os seus reflexos sobre a dignidade coletiva do 
povo, aumentou no horizonte da nossa vida o vulto do após­
tolo, dando-lhe os contornos de um taumaturgo. à cuja invo­
cação poderíamos ainda realizar o milagre da reconquista da 
nossa liberdade. 

Isso [oi feito gloriosamente. ( * ) 
Dezembro de 1945. 

AUSTREGÉSILO DE A T H A Y D E 

( * ) As notas precedidas de asterisco são do revisor. 



T R A Ç O S DE U M R O T E I R O 

Não sabemos se, neste confuso turbilhão da 
imprensa, se poderia estrear um jornal de vontade 
e aspirações assentadas, sem dizer a que vem, que 
idéias traz, ou se seria possível dizê-lo, sem resvalar, 
mais ou menos em cheio, no uso dos programas. Estes 
representam, especialmente em assuntos políticos, a 
mais desacreditada tradição, que se conhece, e, por­
tanto, a menos propícia à esperança dos que preten­
derem agoirar bem um cometimento sincero. A 
época, que atravessamos, é sobre todas fértil, a este 
respeito, em desenganos. Dantes a esfera desses 
compromissos era mais modesta; porque a ação dos 
homens, que ocupavam, ou disputavam o poder, con­
finava, de todos os lados, com as raias traçadas por 
uma forma de governo que sua constituição fadava 
à perpetuidade, e dentro na qual giravam as ambi­
ções, os projetos e as expectativas. 

Em 15 de novembro caíram as barreiras, que li­
mitavam esse horizonte. Todos os sonhos e todas as 
pretensões tinham ante os olhos o espaço indefinido, 
por onde mergulhar a vista. Os programas rebenta­
ram em frondescência agigantada e basta, como flo­
restas encantadas, de imensas perspectivas, povoadas 
de grandes pensamentos, de resoluções heróicas. 
Tanto maior a minaria moral, deixada nos espíritos 
pelo cair sucessivo e fragoroso de tantas ilusões. A 
república não era um programa, o mais ridente, o 

« 
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mais bem auspiciado. o mais inevitável dos progra­
mas ? E quem ousará dizer que a realidade se pa­
reça com a promessa ? Não era um programa com­
pleto, logicamente entretecido, sòlidamente estrutu­
rado, essa constituição de 1891, programa de go­
verno à imagem do melhor dos modelos ? Mas quem 
o reconhecerá hoje nesta miscelânea de opressão 
pretoriana e veleidades parlamentares, cujos violen­
tos reativos dissolvem rapidamente as novas institui­
ções, como um organismo amplamente imergido em 
banho de ácido azótico ? Não foi um programa o 23 
de novembro : a restauração da legalidade ? Quando 
é, porém, que já se praticou, entre nós, a subversão 
das leis como depois dele ? Que tem desdobrado êle 
sobre o país, senão a mortalha do caos ? A defesa do 
tesouro era um programa de austeridade financeira. 
Não era ? Sob o seu domínio, todavia, a gravitação 
para o deficit adquiriu a celeridade vertiginosa dos 
corpos que se precipitam no espaço. Programa era. 
no panegírico dos interessados e na apreciação dos 
ingênuos, a reforma forçada dos treze generais : um 
programa de governo civil e disciplinador, o pro­
grama do militarismo convertido à subordinação mi­
litar, incoerente, mas ríspido programa de um dita­
dor revoltado contra a caudilhagem. E que resultou, 
para a nação, desse programa, senão a decadência 
crescente do princípio de autoridade, a desorganiza­
ção dia a dia maior da força armada, as condescen-
dências cada vez mais graves com os apetites que a 
anarquia desencadeia ? 

Quando na história de projetos vigorosos como 
esses, uns apoiados na base incomparávcl das sim­
patias populares, outros na força de poderosas situa­
ções bafejadas pela fortuna, tudo é desmentirem-se, 
estragarem-se, anularem-se desastrosamente, pode-se 

* 
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calcular o constrangimento do jornalista, inspirado 
unicamente pela vocação de sua consciência na ten­
tativa que empreende, se pudesse sentir-se sob o re­
ceio de vêr envolvido na desconfiança geral contra 
os cartazes políticos o instrumento solene de sua con­
sagração à causa, por que se expõe. Felizmente, po­
rém, os anais do jornalismo brasileiro, no seu pe­
ríodo mais memorável talvez desde os tempos de 
EVARISTO DA VEIGA, guardam indeléveis documen­
tos da firmeza de nossa aliança com os interesses da 
nação, da tenacidade do nosso fervor na religião das 
idéias que abraçamos. A bandeira, que, a 7 de março 
de 1889, hasteamos no Diário de Notícias, sob o 
grito de "federação ou república", não se arriou 
mais senão em 15 de novembro. A resistência impe­
rial a uma das alternativas do dilema levara a efeito 
simultaneamente as duas. 

Por mínima que fosse a nossa contribuição pes­
soal para esse resultado, ela associara-nos congêni-
tamente a êle. A nova constituição, gerada com o 
concurso do nosso coração e da nossa responsabili­
dade, tinha alguma coisa de carne da nossa carne e 
osso dos nossos ossos. Bem se avalia, pois, que as 
violências contra ela perpetradas nos doessem quase 
como golpes vibrados ao nosso próprio seio. Na opi­
nião dos prudentes, porém, essas agressões eram da 
natureza daquelas que se assanham, e destemperam 
até com a legítima defesa dos agredidos. Como os 
protetores naturais das oprimidas, em presença de 
certos escândalos domésticos nos casais flagelados 
pelas incompatibilidades de temperamentos, devía­
mos contemporizar com as brutalidades da tirania 
inevitável, para não provocar as catástrofes extremas. 

Não tendo a honra de pertencer à família his­
tórica dos chamados "republicanos dos tempos da 
propaganda", presumíamos que a tribo dos levitas. 
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ainda agora justamente zelosos de seu privilégio his­
tórico, soubesse guardar melhor do que nós a arca 
e o santuário da lei. Com assombro, porém, tivemos 
de ver que o sacerdócio preposto à custódia da tra­
dição sagrada perdera o espírito de sua missão, e co­
bria com o crédito de sua autoridade as violações 
mais criminosas do grande mandamento. Nessas oca­
siões, quando a indignação sobrepujava a prudên­
cia, vencemos o recato da nossa conversão, para le­
vantar a voz, às vezes quase solitária, em nome da 
verdade profanada. Mas força era recolhermo-nos de 
novo, evitando a atitude combatente; porque há épo­
cas de sujeição servil. em que até a reivindicação da 
justiça sob a inocência das garantias legais se indi-
gita à severidade dos poderes repressores como um 
dos explosivos do gênero da dinamite. Se. porém, 
nos abstínhamos de freqüentar a imprensa e a tri­
buna, limitando-nos, na representação nacional, ao 
trabalho obscuro das comissões, nossa reserva era 
invertida contra nós. como um caso de indiferença e 
egoísmo, por aqueles mesmos que deviam enxergar e 
louvar naquele silêncio a mais moderada forma da 
nossa reprovação. 

Chegamos, porém, a um momento tal de desor­
ganização no mecanismo do governo, de babel nas 
noções de administração, de desalento nos espíri­
tos e, graças a tudo isso, de furor nas dissenções. nos 
agravos e nas cobiças, que os homens convencidos 
já não podem emudecer, sem prevaricar. É necessá­
rio que as facções se sufoquem, e que as boas vonta­
des se congreguem, para obrigar o erro e as paixões, 
que nos desonram, escravizando-nos, a capitular sob 
a pressão moral da lógica, da decência e do patrio­
tismo. Debaixo das pomposas inscrições da chapa 
republicana, o país não é mais do que uma vasta se-
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pultura, onde os fantasmas do antigo regimen se 
degladiam corn as armas dos seus vícios. Temos o 
império, mutato nomine com quase todos os seus de­
feitos, e sem a sua unidade-

A situação, a nosso v̂ er, é ainda remediável. 
Mas não o será dentro em pouco se a deixarmos de­
rivar à toa da corrente. E o meio de acudir-lhe não 
pode estar nessa arte de rer juízo, que consiste em 
reservar aos que nos governam o direito de não tê-lo 
e aos governados a obrigação de não murmurar con­
tra os que o não têm. 

Mercê desses abusos, desses atentados incons­
cientes da incompetência, que juncam hoje o campo 
das instituições planejadas no pacto federal, chega­
mos à maior das desgraças para o sistema adotado a 
24 de fevereiro: a de vê-lo confundido com a de­
turpação, que o substitui, usurpando-lhe a lingua­
gem, mas banindo-lhe a realidade. A poder de ver-se 
o regimen presidencial nominalmente identificado à 
ditadura militar, a aversão acerbamente ressentida 
contra esta principia a refletir sobre aquele. O vulgo 
em geral não discrimina as instituições dos indiví­
duos, que as encarnam, ou dos sofismas. que as des-
naturam. Mas tais proporções tomou o mal entre 
nós que das inteligências inferiores e incultas o 
equívoco vulgar vai ascendendo às mais eminentes. 
Destarte o regimen americano, antítes-e essencial do 
que entre nós se pratica, acabará por incorrer na 
condenação que devia fulminar os seus falsificadores. 
Estes então, por amarga ironia do destino, assumem 
o patronado oficial do presidencialismo republicano, 
que os seus atos desacreditam, contra as aspirações 
parlamentares, de que a sua política se nutre. 

Nada portanto, mais favorável às conveniências 
da impostura constitucional, que explora assim, ao 
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mesmo tempo, o presidencialismo e o parlamenta­
rismo, do que ligar a um antagonismo atual entre 
essas duas correntes, que ainda não existem no país 
senão em apreciações abstratas, a diferenciação prá­
tica entre os partidos em esboço. A oligarquia mili­
tar é tão incompatível com o parlamentarismo como 
com o presidencialismo, e teria arruinado a repú­
blica ainda mais depressa sob a forma parlamentar 
francesa do que sob a forma presidencial anglo-sa-
xônia. A prova, temô-la aí diante dos olhos: esse 
belo chapéu-de-sol chinês que abriga gentilmente a 
ditadura, as evoluções de gabinete, de tribuna e de 
escrutínio, que a sustentam, tudo isso é lidimamente 
parlamentar. De modo que, podemos dizê-lo sem re­
ceio de contestação plausível, é apoiado na sobrevi­
vência dos hábitos parlamentares, revivesccntes como 
o escalracho e a tiririca entre as plantações úteis, que 
o marechalato esteriliza, corrompe e malquista o re­
gimen presidencial. 

O papel dos republicanos e dos patriotas não é. 
pois. andarem agora à cata de outro sistema de go­
verno, de outra expressão formal da democracia. 
mas reclamarem o governo, que a constituição nos 
deu. e em cuja posse não entramos ainda. Nosso de­
ver é pugnar pela constituição, para restabelecê-la. 
restabelecer a constituição, para conservá-la. A essa 
conservação duas dificuldades se opõem: a adultera­
ção do governo do povo pela onipotência militar, a 
absorção da política nacional pelo monopólio jaco­
b ine A ditadura atual, desde seus primeiros atos. 
desde suas primeiras palavras, tomou esse grupo 
violento como o transunto do país. entregou-se a êle, 
encerrou-se no seu círculo estreito e agitado. Espec­
tadora irritada e atônita das cenas dessa autocracia 
militar, cuja guarda política se compõe de um corpo 
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de demagogos, a nação concentra-se cada vez mais 
nos seus instintos conservadores, ansiosa por expe­
rimentar, na união e na paz, a realidade dessa cons­
tituição, cujos bordos lhe untaram de fel e de san­
gue, mas cujo princípio vivificante ainda não lhe fo°' 
dade saborear. Aí estão esses elementos de tranqüi­
lidade e regeneração: a inteligência, a capacidade, o 
trabalho, a riqueza- Eles aguardam que o espírito 
divino sopre sobre a sua confusão palavras de sere­
nidade e conforto, de liberdade e harmonia. Se um 
pouco desse hálito puder passar-nos pela boca, não 
temos outra ambição: concorrer para a agregação 
desses princípios esparsos, mas poderosos, irresis­
tíveis, no único partido nacional possível atualmente, 
contra o despotismo e contra a desordem, o partido 
constitucional, o partido conservador republicano. 

Na campanha jornalística de 1S89 nossa posi 
ção era diversa. Defrontavam-se então e mediam-se 
um ao outro dois sistemas de governo possíveis: a 
monarquia, de duração limitada, no parecer até de 
monarquistas, à existência do imperador, e a repú­
blica, provável, iminente, entrevista. Nosso papel eii-
tão era mostrar ao regimen déclinante que seus dias 
estavam contados, convencê-lo da necessidade de 
uma higiene tonificante para a última fase de sua 
vida, e. se êle reagisse contra essa necessidade, pro­
mover resolutamente a demolição da sua decrepidez. 
Agora só a república é praticável, e não há escolha, 
senão entre a república degenerada pela ditadura, ou 
a república regenerada pela constituição. 

O Jornal do Brasil é constitucional a todo 
transe: eis, numa palavra, o nosso roteiro político. 
Não pode, portanto, ser um derrocador. O alvião e 
o martelo, deixamo-los para sempre no museu his­
tórico da outra tenda. Da nossa orientação de hoje 
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em diante é penhor a nossa orientação até hoje. 
desde que a revolução de 1889 encontrou a sua fór­
mula na constituição de 1891 : batendo-nos pela lei 
contra o governo, ou contra a multidão; verberar o 
arbítrio, venha de cima, ou de baixo, dos nossos afei-
çoados. ou dos nossos inimigos, animar todas as rei­
vindicações constitucionais, lutar contra todas as 
reações. Nossa meta é a república. E a república, ao 
nosso ver, não é o bastão do marechal com um bar-
rete frígio no topo e um agitador de sentinela ao lado 
com a fraternidade escrita no cano do fusil: não é a 
convenção de um nome. servida alternativamente por 
camarilhas condescendentes, ou revoltadas; não é 
nem o compadrio de nossos amigos, nem a hostili­
dade aos nossos adversários. É a defesa da autori­
dade e a sua fiscalização à luz dos princípios cons­
titucionais. É o direito de ter todas as opiniões e a 
obrigação de respeitar todas as consciências. É o go­
verno do povo pelo povo. subordinado às garantias 
da liberdade, com que a constituição e o direito pú­
blico universal limitam a própria soberania popular. 
Eis a república, para cuja evolução queremos coope­
rar, e de cuja consolidação nos oporemos com todas 
as forças aos perturbadores. Perturbar a república, 
porém, (fiquem definidos os termos) não é censurar 
os que a aluem: é. pelo contrário, militar com os que 
a defendem, pugnando com a lei contra os que a de­
gradam. 

Este jornal, pois, não é uma oficina de agitação 
e ameaça, de subversão e guerra: é um instrumento 
de doutrina e organização, de estudo e resistência, 
de transação política e intransigência legal. Intran­
sigência legal; porque contra a lei toda transação é 
cumplicidade- Transação política; porque a política é 
a ciência das transações inteligentes e honestas, sob 
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a cláusula do respeito aos cânones constitucionais. 
Os especuladores e os cínicos transigem sempre. Os 
sistemáticos e os loucos não transigem nunca. Os ho­
mens de estado transigem, onde é lícito, oportuna­
mente. 

Não somos, portanto, profissionalmente oposi­
cionistas, nem governistas. Somos legalistas acima 
de tudo e a despeito de tudo. O governo, ou a oposi­
ção, não têm para nós senão a côr da lei, que envolver 
o procedimento de um, ou as pretensões da outra. 
Fora do terreno jurídico nossa inspiração procurará 
beber sempre na ciência, nos exemplos liberais, no 
respeito às boas praxes antigas, na simpatia pelas 
inovações benfazejas, conciliando, quanto possível, 
o gênio da tradição inteligente com a prática do pro­
gresso cauteloso. Poderemos acrescentar que o ano­
nimato do insulto, da calúnia e da insinuação irres­
ponsável não terão lugar nestas colunas. 

Numa quadra em que a política absorve quase 
exclusivamente a vida nacional, parece natural que 
ela dominasse o nosso programa, e preponderasse na 
indicação do nosso rumo. Não quer isso, entretanto, 
dizer que esquecêssemos os outros lados do espírito. 
A política é apenas uma de suas faces. As outras 
terão largamente, nesta folha, o espaço, a honra e o 
culto, que se lhes deve. Penetrar por todas essas re­
lações da vida intelectual, no coração de nossos com­
patriotas é o nosso sonho. Oxalá que um pouco de 
realidade caia sobre êle, e o fecunde. 

Domingo, 21 de maio de 1893 

» 



REPÚBLICA POR T O D O S OS M E I O S 

Ao escrevermos ontem, no artigo programa 
desta folha, o nosso apelo aos conservadores brasi­
leiros, isto é, aos republicanos constitucionais, por­
que fora da república, atualmente, nada se descor­
tina ao longe, de todos os lados senão a anarquia, 
ainda não conhecíamos a formação, com que nos aca­
bam de dotar, de um clube que responde no assento 
batismal pelo nome de Jacobino, e cujo declarado 
objeto consiste em "sustentar a república por todos 
os meios". 

Se a instituição, de que se trata, se dignasse 
adjetivar os meios, contemplados no cálculo de seu 
civismo, com a qualificação de legais, nada teríamos 
talvez que observar, conquanto para esses efeitos pa­
cíficos e normais não haja preparação menos con-
sentânea do que as tempestades de um clube no sen­
tido francês, militante, revolucionário desta palavra, 
o único em que os nossos políticos a conhecem. Mas. 
em tempos que fizeram da lei uma exceção suspeita e 
perigosa, que não permitem invocá-la seriamente, a 
não ser como recordação, epigrama, ou recurso para 
o futuro, essa omissão não pode deixar de conside­
rar-se intencional, ou de representar, no espírito da 
cruzada que sob esses auspícios se anuncia, a ausên­
cia do sentimento, confortativo para nós outros, que 
a sua menção exprimiria. 

Aliás não se queira ver nestas reflexões pro­
priamente censura aos fundadores do novo baluarte. 
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Sacrifícios não são obrigatórios- A lei não tem o di­
reito de possuir amigos, senão quando esteja com o 
governo de seu lado. Se entre os dois, porém, se es­
tabeleceu a inimizade, e o divórcio tornou-se irreme­
diável, seria ridículo votar-se um grupo de criaturas 
bem intencionadas ao anacronismo de pretensões que 
o poder de quem pode riscou terminantemente do 
número das possibilidades sensatas. 

Ficamos, portanto, entendidos c avisados sobre 
a natureza dos meios classificados na panóplia da 
nova instituição. Quem diz francamente "todos os 
meios", não necessita explicar que não há meios ex­
cetuados. Depois, os precedentes republicanos do 
tempo comentam ilustrativamente as intenções mo­
rais do lema. O misterioso personagem nas dobras 
escuras do manto espanhol, sob as abas do clássico 
sombreiro ortodoxo carregado sobre os olhos, oculta 
mal entre os dedos contraídos o instrumento da 
ameaça. Toda a gente lhe está vendo, na mão que se 
esconde, o signo fatídico, a cujo aceno se reúnem as 
arruaças contra a imprensa, se fantasiam os monu­
mentos históricos ao capricho do bom gosto contem­
porâneo, se depõem das placas das ruas os nomes 
populares em homenagem às idolatrias da patuléia, 
se consumam, enfim, as violências salutares ao di­
reito em nome da república menor, tutelada pela es­
pontaneidade dos grandes entusiastas. Isso aliás é 
apenas o que se vê. Não falemos no que se oculta 
discretamente sob o sigilo dos conciliábulos, onde as 
trevas julgam e condenam os crimes do caráter, as 
indignações do civismo, as revoitas do senso comum, 
as lições da verdade. 

Na opinião desta santa irmandade, já se sabe, 
adotou-se para todos os fins a convenção de que a 
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república é o arbítrio do poder, uma vez que este, 
por sua vez, houve por bem considerar personificada 
a nação nesse núcleo de servidores prestimosos. Daí 
o fenômeno singular, estupendo entre todas as curio­
sidades políticas, de um governo organizado apoian-
do-se satisfeitamente na praga anárquica dos clubes, 
quando todos os governos, inclusive as repúblicas 
em França, tiveram de reagir energicamente contra 
essas instituições, que. inúteis como órgãos de propa­
ganda pacífica em dias de bonança, obram, nas épo­
cas revoltas, "como o vinho ministrado a um ébrio". 
Contrassenso só comparável ao do exemplo de uma 
ditadura filha do exército e sustentada por êle. orga­
nizando e subsidiando ajuntamentos armados fora 
das leis militares e contra elas (para não nos derer-
mos em considerações ociosas, referindo-nos às prer­
rogativas do Congresso, aos limites do orçamento e 
às exigências da Constituição). Tudo porque ima­
ginaram tão aviltada esta terra, que já não haja 
consciências capazes de desprezar a intimidação, e 
clamar através da atmosfera oficial do medo a reali­
dade dos nossos sofrimentos. 

Os cidadãos livres têm o direito de juntar-se em 
assembléias e associações, discutir nelas os seus in­
teresses, imprimir por meio delas às opiniões indivi­
duais a energia da ação coletiva. Mas isso à luz do 
sol. Isso absolutamente adstrito ao uso de faculda­
des legais. Não, porém, em cenáculos secretos. Não 
sob a mónita de converterem as convicções em cri­
mes. Não com o arrojo de se arvorarem em tribunais 
de consciência, de avocarem aos seus membros o 
pontificado da verdade constitucional, de indigita-
rem os seus adversários à impiedade de vinditas co­
vardes- Se alguma coisa, presentemente, devia atrair 
a atenção vigilante das autoridades, é essa vegetação 


